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Excelentíssimo Senhor,

Dr. Procurador Regional dos Direitos do Cidadão,

Procuradoria da República em [Federação],

[Cidade], UF.

Eu, nome completo, nacionalidade, estado civil, profissão, portadora do RG n.º ….. SSP/UF, inscrita no CPF n.º …., endereço comercial, telefone n.º xxx, venho, respeitosamente, perante Vossa Excelência, apresentar, nos termos dos arts. 109 e 5º, XXIV, “a”, da Constituição Federal; arts. 6.º, 12 e 24 da Lei Complementar n.º 73/1993, e com fundamento nas Leis n.º 1.802 de 5 de Janeiro de 1953, n.º 7.170 de 14 de Dezembro de 1983; no Decreto-Lei n.º 3.689 de 3 de Outubro de 1941 (Código de Processo Penal), art. 27, e Decreto-Lei nº 2.848 de 07 de Dezembro de 1940 (Código Penal), arts. 146, 147 e 286, 
REPRESENTAÇÃO 
em desfavor do Sr. nome do comunista ameaçador, membro do Comitê Central do Partido Comunista Brasileiro – PCB, professor da Escola de Serviço Social da Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), em virtude da notória prática de crime contra a Segurança Nacional, a Ordem Política e Social do Estado DEMOCRÁTICO de Direito em evento intitulado “2° Congresso Nacional da CSP – Conlutas” ocorrido em junho de 2015 na cidade de Sumaré – SP sob a organização da Central Sindical e Popular – Conlutas, conforme se demonstrará a seguir.

Inicialmente, lembremos de que o artigo 30 da Lei n.º 7.170 não foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, substituindo a denominação de Crimes contra a Segurança Nacional para Crimes Políticos, assegurando à Justiça Federal de primeira instância a competência para julgar o crime político conforme determinação do artigo 109, IV, da CF/88 e ao Supremo Tribunal Federal o julgamento de referido crime em segundo grau de jurisdição.

No dia 04 de Junho de 2015, em evento intitulado “2° Congresso Nacional da CSP – Conlutas”, promovido pela Central Sindical e Popular – Conlutas na cidade de Sumaré – SP perante aproximadamente 2.639 pessoas, dentre elas 1.702 delegados, representantes de 373 entidades de movimentos sociais ligados ao governo, o representado proferiu discurso, amplamente divulgado nos meios de imprensa, de forma desafiadora, incitando a prática de atos subversivos ao Estado Democrático de Direito e sua Ordem Política e Social estabelecidas na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, vigente em nosso país, utilizando-se de notório ardil em seu discurso, de forma a incitar o ódio e a intolerância contra a classe conservadora, nos termos seguintes:
“[...] É assim que nós vamos enfrentar os conservadores, radicalizando a luta de classes. Mas qual vai ser o nosso diálogo com esse setor? O setor conservador, veja o setor conservador é perigoso porque lança suas garras na consciência da classe trabalhadora, é nela que nós temos que nos defender contra essa ofensiva conservadora, e não no diálogo com eles. E espero contribuir com isso que Gramsci chamava de intransigência, o pequeno poeminha final de Brecht: ' [...]Considerando que você afirma que é boa pessoa, nós estamos dispostos a oferecer a você o seguinte: um bom paredão, onde vamos colocá-lo na frente de uma boa espingarda com uma boa bala. E vamos oferecer depois uma boa pá, uma boa cova.” (grifou-se)
E finaliza o seu discurso com estas palavras:
“Com a direita e o conservadorismo nenhum diálogo, luta!” (grifou-se)
Não há dúvidas de que seu discurso não só se caracteriza como crime de incitação ao ódio previsto no artigo 286 do Código Penal Brasileiro, bem como há notória  intolerância e vontade destemida, inequívoca e ameaçadora de incitar a luta entre a classe comunista contra a classe de direita e conservadora, buscando inclusive reunir pessoas fiéis a esse propósito de eliminar do caminho todos os que são contrários a implantação de um regime comunista no Brasil, que lutam pela preservação do Estado Democrático de Direito, da Soberania e da Ordem Política e Social de nossa nação, de forma a inibir o exercício de nossa cidadania e nos forçar a aceitar um regime arbitrário, escravocrata que só tem destruído a segurança, a dignidade, a liberdade, a igualdade, a família, os valores humanos, como vemos atualmente em Venezuela, Cuba, Coréia do Norte. 

Mediante a prática das ações aqui elucidadas, é evidente a violação aos artigos 1.º, incisos I, II, III; 3.º, III; 4.º I, II, III, IV; 5.º, I da Constituição Federal.

Torna-se necessária a manutenção do Estado Democrático de Direito e da Ordem, sendo necessária a imputação ao Representado de atos ilícitos tipificados nas Leis a seguir:

“LEI N.º 1.802, DE 5 DE JANEIRO DE 1953. 

Define os crimes contra o Estado e a Ordem Política e Social, e dá outras providências.

Art. 1º São crimes contra o Estado e a sua ordem política e social os definidos e punidos nos artigos desta lei, a saber: [...]

Art. 2.º Tentar: 

[...]

IV - subverter, por meios violentos, a ordem política e social, com o fim de estabelecer ditadura de classe social, de grupo ou de indivíduo;

Pena: - no caso dos itens I a III, reclusão de 15 a 30 anos aos cabeças, e de 10 a 20 anos aos demais agentes; no caso do item IV, reclusão de 5 a 12 anos aos cabeças, e de 3 a 5 anos aos demais agentes.

Art. 5.º Tentar, diretamente e por fato, mudar, por meios violentos, a Constituição, no todo ou em parte, ou a forma de governo por ela estabelecida.

Pena: - reclusão de 3 a 10 anos aos cabeças e de 2 a 6 anos, aos demais agentes, quando não couber pena mais grave.

Art. 11. Fazer publicamente propaganda:

a) de processos violentos para a subversão da ordem política ou social;

b) de ódio de raça, de religião ou de classe; 

[...]

Pena: reclusão de 1 a 3 anos.

Art. 12. Incitar diretamente e de ânimo deliberado as classes sociais à luta pela violência.

Pena: - reclusão de 6 meses a 2 anos.

Art. 15. Incitar publicamente ou preparar atentado contra pessoa ou bens, por motivos políticos, sociais ou religiosos.

Pena:- reclusão de 1 a 3 anos ou a pena cominada ao crime incitado ou preparado, se este se consumar.

LEI Nº 7.170, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1983.

Define os crimes contra a segurança nacional, a ordem política e social, estabelece seu processo e julgamento e dá outras providências.
Art. 22 - Fazer, em público, propaganda:

I - de processos violentos ou ilegais para alteração da ordem política ou social;

II - de discriminação racial, de luta pela violência entre as classes sociais, de perseguição religiosa;

[...]

Pena: detenção, de 1 a 4 anos.

Art. 23 - Incitar:

[...]

III - à luta com violência entre as classes sociais;

Pena: reclusão, de 1 a 4 anos.

Código Penal Brasileiro:
Art. 146 – Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, ou depois de lhe haver reduzido, por qualquer outro meio, a capacidade de resistência, a não fazer o que a lei permite, ou a fazer o que ela não manda:

Pena – detenção, de três meses a um ano, ou multa.

Art. 147 – Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave:

Pena – detenção, de um a seis meses, ou multa.

Art. 286 – Incitar, publicamente, a prática de crime:

Pena – detenção, de três a seis meses, ou multa.” (grifou-se)
Destarte, o discurso, fundamento da referida representação, encontra-se gravado em mídia que acompanha esta, bem como pode ser facilmente encontrado através dos links: 

1) https://www.youtube.com/watch?v=e1ShzY0Ygr8
2)http://www.correiodopoder.com/2015/10/lider-do-pcb-pede-fim-do-dialogo.html 

Por fim, oportunamente destacamos haver um consenso internacional acerca do fato de que discursos de ódio devem ser proibidos pela lei, e que essas proibições não ferem o princípio de liberdade de expressão.

Eram os acontecimentos a relatar. Ante esta Representação, requeiro a Vossa Excelência sejam tomadas as providências cabíveis.
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